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PROCESSO NR. :1.

 nr. 101-85.465

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLI 	 -.E MORAES	 - PROCURADOR DA FA

SIESSA0 DEE,: 2 o mAi 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:: CARLOS ALBERTO OONçALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER
DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMEITTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e SE-
BASTIMO RODRIOUES CABRAL.

„."
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RECURSO NR n :102339

ACORDA° KIR	 101-.85 ,. 465

RE C ORR E: N .T. E	 OP E CU AR. I A ....TE:RE:1 S S ATI S/A

REI. Á TOR I O

AGRO I"' E:: C:: t.i ARI Él	 .3E: R I::: SSAT	 s/o, „	 á qual :1 f	 chyt n o is	 a it t os

do pr esen t e p r . o c: es o„ recorr e.? a e is	 Col. «q .d o c: ont r a. a Dec lisão do Sr

	

eg a ci o da R: e c: e t. a Fe: r.i.:t1 em For tal e.? 7	 (.11 ,. 472/489 ) „ que it.t 1. g ou

p.ar c a :I. filen	 p r o c: e ci	 t	 ç'':N o I' is cal	 t.te c It :I. (h	 OU C: O AI a :I. v r -I r	 ci o is

Aut. os t...1 e n f r	 ci e f 1. s „ 02/09 (.:.? 217/224

A	 :1 s c a :I. 7. a	 CiriS r (....?vet.t e en	 ("3 rou OS f4.:*t to	 :3. rrcJ t.Lla

reis „ no Auto d Infra ção d	 3.	 02/O9,	 r Cl o Fi.im 05 „ 03 „ „ con o r me

is gu. N

ANO-1.:4A S	 Dl::: :1987	 I::: X R C::	 o F Kl A KIC::E: :E RO DE:: 1988

..	 D e is pesas cl t er c ei r os

de cl spes	 r e r L:ei. a pagamen t. o is n

r en E.? is á pessoa tk r	 ca -1'1 st c: a 1.1 zada„ pi an to ri cl	 t :E ve st por	 n2Co

pert ncer v.,..tn	 à	 v cl a cl• rá I' O Ci	 con forme ciemOn t. nyt t v o n r „	 :1: :I: „

t	 2 „	 o.

Ca. pi	 ç`ão 1 eg	 r t s	 „	 57 „ :1•4 e 36'7 „	 nc:	 1,

d o R 1R/80

v:tortr ibt.ttve l 	 O „ 58	
i7..é/v7

2 „I. „ Deis pesas is e?lfr Ci O CU Ment a t;:ão fi is cal

C31 ci.a de des pv.:s.as o pe ra. c :i. on a ri. s „ ten do em vis ta a

n2to com p r ova	 „	 1:ior par te da em pr esta f. :É st cal z,vtda „ com do c: tA fne 1-1 tço

há. 1 1 e :Lci n ea „ cios 1 a ri a men tos	 c r t urado is n o a ri o- bas•.,? „ c on "Po r	 de-

mons t. rat ivo nr :1: :1: „ 	 -1 em 1 an o „
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A c: ór ci ã'o n	 101 -85 46

	C:a p :É t. ui a !;:ão	 g al	 r t s „	 54 „ 157 „ 191 e 387 „ :É ri c:	 :1:

do RIR/80 „

	Valor r bu	 C: $ 1.36 41.8 „ 00

.	 s :É tu :É ç.."11'..c:1 :É ndevid	 ti	 p

	

Glosa §:Av.., despesa opera c: :1 on „ 	 r tud e da c: o ri s t

:i. t;:::'-"Ko de provi são r 	 ente	 r os s/ emr.:, rest :É mos e f :É n a n c: :i. 	 t	 „
con for	 demon st ra ti vo n r 1 :E „ :É tem 5 „ e es or n aci os em 20 „ 01 Be

previs t. a n	 :1(..:N3 :É is :I. a Oko do :i. m po s t o	 r	 è.t

Ca p	 :1. ç;:.".Wo	 :L e g .à.t:1	 arts	 J. 54„	 „ 2:'20	 387 „ :É n c:	 „

ci o r.;.. 1: R/80 .

O b s g não c: o n t ‘yt o vê-t. lor t r :11311.1: á v :1

3 Dt.::!ís pesas n Co com provadas

Glosa de despesas opera C. :1. O na „ t en do em vista a n'iri'ío

c: omprova ç.;.:(o„	 por par te da em pr esa	 s	 :É z acta „ c:om cl c:ict.tme.?n ta n:;:2W hábil

e :É cl ón	 „ das dos pes 5 é» 5 c: r t ur a ci s no ano— baSE:	 O ri o r file cl (.:.? frio ri trat

vo nr0 ET  „ :itens 3 e 4, an e x o

Ca p :É t 1. ç'"ão	 a .1.	 é't t.s	 :É	 „ 157	 191	 387 „ :É ri c:	 „
ti o :E R /80

Val o r	 r :É bit t..átvf/..:1. 	 $ 727 45 „10

4 „ O fri ss'So ci	 r c.? c: :É ta cio c:	 r e çj.."*R.o	 c:in t á r :É a

Om s fiMo de r c: e ta de c: o r r	 m o ri e tá 1-1 a „ de:Vida a c: o n

tal:1:11:1z a ç.2(o a fil*::!nor de co r r e ç'ão mc:rietÉ ri. a cie c: on tas- corr en t es cie 	 :É

ciadas e da c:on a Insta la çCos Gerais-Fazenda Arvoredo • c: onforme demons-

t r a ti vos n	 :1:	 •,anexos.

Ca p :É t ul ação 1	 r t 154 „ 157 „ pa r o „ (.72 „ par

gr o aafn co 1„	 81 „ 347 „ 349 „	 358 c.2, 387 „ n c:	 „	 R:E.R./8 ) „
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PRI mE IRO CENSE tmo DE COK1T R iBUIN'T 1ES

E'ROCE:SSO HR„ :1.0380/001. .899/91.-51
Acárd'ã:b n r	 01. -8 '‘'.5 ,. 465

Vaio r r bu t avel Cz$ 2 857 „:175„ 89

5. Com opa 	 indevida de pr. eiti:L .70 ficé.t :É
ompen is a f;.2(o :É n de.? vida ui	 p r	 2: OS -V :É s	 s n o v a :1. o r

de czs 9 667 •. 684 „ 28 „ apurados nos anos-base cie 1986 e :1.987 tend o em
v :Is ti.. a	 SãO Cl OS pr	 z.x..)s a p 5 a n t;-. amen to das inf r	 es cons ta t a-
d as através deite  Auto„ c:onforme demonstrati vo nr,, VI..

	

p tula	 „ l54q 157 e 382 „ par 1. o „ „ d
R T. R/80

ob..	 no con is ta o va :I or. t.ribu t.Ave:1

.6. E' os te rg a f;:.Wo do pa gainc.,n to do :É mpos to de renda

o con tri buin te pois t engoli. a tr :1 bula ç:Uo do valor do pas-
sivo .f ..1	 crio 	 eren te aos	 1 dos de c.:on tas de 'fornecedores cora s an-
t	 :É r req u1 a r meti te dos bal.iitn f;:os de 31 12 „ 86 e 31 ,. 12 .. 87 clomon st rat :É vo
nr	 V „ anexo como prova a baixa desse saldo „ e'fe t uad a pelo mesmo em
3:1...12 88 „	 quando f o :É I' 	 'ia a c on c: ri :i :i. a ç',..*Zio e ver ri. f x::ad o sua 	 ri n e x	 t Cin•
c :É a	 A par te de 1986 f o :É u 	  ....... da c: o in o compensa Oto de prei urL 2: C) C: 01'1

f o rme el e mon st rat vo n .. VI anexo.,

Enquadramento 1. ecta 1. ar t s. 171 „ 173 e 387 do RI R/80

Vai ori, butvei c z$ 3 .600., 962.

7 „Iik.kl ta por atraso na enr(...-E) a da Dv..? c 'Iara Oà:b

Nu :i ta de 1 ao filOs ou I' r.iaç-,:**.ão sobre o :É m posto d 	 renda
1 .:yt	 „ a tua lizado„ decor ren te de ai raso na on t rega da Dec 3. r a ç':;'A o de
rend rimem tos „ conforme cl ri s peie o ar t „ 17 do DL. n r „ 1 „ 967/82 e ::1 %1/1Y1F n r
:1. :1783

Valor cs „ t'.564 „ 911 „ 84
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Acórdão nr. 101-85.465

O crédito tributário importou em Czs 7.426.787,24, re-

ferente ao IRPJ e acréscimos legais, cálculo válido até MAR/91, Auto

de Infração lavrado em 05.03.91.

As fls. 12/20, demonstrativos referenciados no corpo do

Auto.

Argumentando que os valores referentes as infraçbes
constantes dos itens 2 e 5 (constituição indevida de provisão e com-

pensação indevida de prejuízo, respectivamente) não foram computados

durante o processamento eletrÔnico do Auto de Infração, o AFTN autuan-

te lavra a Representação Fiscal de fls. 26, propondo• ao Chefe da Divi-

são de Fiscalização o que segue;

1. caso o crédito seja impugnado, o mesmo deverá ser

agravado por ocasião da Informação Fiscal;

2. se não impugnado, a DIVARR deverá recalcular o valor

por ocasião do pagamento.

Tempestivamente, o contribuinte apresentou a sua impug-

nação a fls. 28/29, qual anexou demonstrativos e demais documentos

pertinentes, a fls. 30/212, onde solicita que os Autos sejam conside-

rados improcedentes, determinando-se o arquivamento do respectivo pro-

cesso, para o que expeie, resumidamenten

. que, por força de seus Estatutos Sociais goza do di-

reito de isenção total do imposto de renda incidente sobre o lucro da

exploração	 conforme especificado nas Portarias SOP/ic-085/86 	 e
-;-

DIN/325/84 Ref. SOP/IC de 17.09084, editadas pela SUDENE;

. que, no exercício de 1988, conforme Deciaraç/IRPJ,

apurou lucro da exploração nas atividades isentas, no waor de

13.084,76 OTN, e um lucro real de 1.979,45 OTN, restando um vaido de

11.105,31 OTN, equivalente a Cz$ 5.807.966,08 no encerramento do exer-

cício social;
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. que o demonstrativo rir.. VI do Auto de Infração indica

um valor incorreto, quando o resultado. aritmético dos valores ali re-

gistrados dá um resultado de Cz$ 5.771.975,28, referente á compensação

indevida de prejuízo, cujo valor não procede na sua totalidade, con-

forme demonstrado em anexo, com os comprovantes dos registros . contá-

beis, não considerados pelo AFTN autuanteg

que, mesmo inexistindo elementos comprobatórios dos re-

gistros contábeis apontados e a não recomposição do lucro da explora-

çãO, não existiria imposto devido, vez que o saldo deste lucro é maior

que o suposto lucro real, conforme dispositivos legais citados por Hi-

romi Higuchi e Fábio H. Higuchi, em sua obra "Imposto de Renda das Em-

presas", 13a. edição, Atlas, 1988, pág. 301g

. que, se por efeito da ação fiscal, o lucro real é

reajustado para mais, sendo este menor que o lucro da exploração, li-

mite de uso do incentivo fiscal, tal reajuste aumenta a margem do in-

centivo, conforme decidiu o lo. C.C. no Acórdão rir., 1.03-07.811/87,

ocorrendo tal situação quando o lucro real é menor que o da exploração

e o benefício fiscal estiver limitado ao lucro real (exemplificando a

seguir )g

. que o lançamento de oficio decorrente de omissão de

receita operacional não dá lugar â recomposição do lucro da explora-

ção, porque não contabilizada na época própria, conforme Acórdão do

rir . 101-73.530/82.

Adentrando especificamente no mérito da autuação, a im-

pugnante exibiu a fls. 30/32, por meio de demonstrativos, suas alega-

çes pertinentes a cada idem do Auto de Infração, pelas qu ur-
dava com a maior parte dos lançamentos.

As fls. 215 consta o Termo de Agravamento de Ação Fis-

cal, lavrado em 02.05.91, onde o AFTN autuante informou, dentre ou-

tras, o motivo do agravamento (valores tribuáveis não computkdos ele-
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tronicamente no Auto de Infração) que estava sendo sanado, também, um

erro de soma verificado no demonstrativo nr. VI (compensação de pre-

juízo fiscal), sendo de Cz$ 5.771.975,28 o valor correto, ao invés de

Cz$ 9.667.684,28, destacando a reabertura de prazo para impugnação ou

pagamento do crédito.

Em decorrncia do agravamento, novo Auto de Infra0o

foi lavrado (fls. 217/224), em 02.05.92, introduzindo as seguintes ai-

teraçdesg

1. Compensa0o indevida de prejuízo fiscal, cujo valor

era de Cz$ 9.667.684,28 e passou para Cz$ 5.771.975,28g

2. O item 2. do Auto original, que se referia à glosa

• de despesa operacional em face de constituição indevida de provisão

paI.. pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos, foi anula-

do, para dar lugar à infra0o denominada POS •ERGA00 DO PAGAMENTO DO

IMPOSTO DE RENDA, item 6.1, pelos mesmos motivos, cujo valor tributa -

v•l importou em Cz$ 2.227.300,00, com enquadramento legal nos arts.

154, 171, 173 «' 	 do RIR1180g

3. A multa por atraso na entrega da DeclaraCão de Ren-

dimentos, que era de Cz$ 2.564.911,84, passou para Cz$ 5.364.656,40.

4. O crédito tributârio referente ao IRPJ e seus acrés-

cimos legais passou para Cr$ 18.320.220,01.

1

Novamente o contribuinte compareceu em sua defesa,

através do arrazoado de fls. 226/227, juntando anexos demonstrativos e 	 .i1

demais documentos, para firmar suas alegaçbes, corroborando a solici-
1tação feita na Impugna0o inicial. ,....

,i
,

As razeies apresentadas foram as mesmas, apena 	 acres-	 _.

cendo refer@ncia ao exercícios de 1987 e 1988, relativamente à. apura-

ção do lucro da explora0o, onde procurou demonstrar que ot, valores

eram suficientes para absorver as adiçffes impostas pelo fisco, na hi-

pótese de serem procedentes.



8

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10380/001.099/91-51

Acórdão n • . 101-85.465

A Divisão de Tributação, através do Parecer 070/91,

fls. 382/383, propos a realização de diligOncia, com o fim de minutar

a Decisão, abordando os seguintes itens, em resumou

1. intimar a autuada a esclarecer se a parcela de des-

pesas bancárias glosadas que alega ter sido estornada estava contida

no lançamento global do estorno, que era de valor maior, conforme fo-

lha do Razão (fls. 249)g

2. conciliar os saldos das contas-correntes com coliga-

das referentes ao ano de 1907, para que se pudesSe concluir sobre a

procedOncia das alega0es quanto à transferOncia de saldo de emprésti-

mo mantido com a empresa AgrOpecuaria Arvoredo S/A para conta da mesma

natureza', constante do Passivog

3 quanto às alegaçbes acerca da glosa de encargos fi-

nanceiros, seria conveniente que a empresa instruísse sua impugnação

com a documentação pertinente aos empréstimos que disse ter efetuado,

indicando os prazos de vencimentos, para ser verificado a apropriação

daqueles encargos, segundo o regime de competOncia.

Os documentos de fls. 384/469 davam conta da efetivação

da cl :1. 	 proposta, nos termos acima, o que era corroborado pelo

respectivo Relatório, de fls. 470. 	
r,,ores".

/.'.	 .	 .
A autoridade julgadora de Primeira Instncia, q.'Ae deci-

diu parcialmente contra a autuada, fundamentou seu entendimeto sus-

tentando queu

1. a superveniOncia de lançamento de oficio ou suple-

mentar, por omissão de receitas ou decorrente de valores indedutiveis

e não oferecidos à tributação, não podia ser pleiteada para alterar o.

incentivo fiscal, cuja base de cálculo 1,,,,,+.t.VA. limitada ao lucro da ex-

ploração ou ao lucro real, o que fosse menor, sendo que a constatação

desses fatos pelo Fisco demonstrava que a empresa infringira a 	 norma
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legal segundo a qual o gozo do benefício está condicionado a que a es-

crita mercantil fosse mantida de forma regular. Afirmou que o montante

do benefício, calculado com base no lucro da exploração, se restringia

aos valores nela registrados (PN CST 11/81, citado)g que o contribuin-

te não cumprira o disposto no art. 413 do RIR/80, no sentido de que

fosse constituída reserva de capital com o valor do imposto que deixou

de ser pago por conta do beneficio fiscal, sujeitando-se, portanto, ás

consequOncias previstas no parágrafo 2o. do precitado dispositivo le-

gal, e que o próprio relator do Acórdão nu",, 103-07.811/87, citado pela

impugnante, reconhecia a relevància da questão, ao ressaltar, no final

de seu voto, queg

"Fica pendente de apreciação, naturalmente, a consti-

tuição da reserva correspondente, a luz do que dispde o artigo 413 do

RI R/80 condição de aperfeiçoamento desse complemento de incentivo

fiscal, o. que não ê feito, porque não levantadong

2. quanto aos itens específicos do Auto de Infração,

passaram os mesmos a ser analisados na ordem constante do relatóriog

a. DESPESAS SEM DOCUMENTPkçA0 FISCALg 

1) com relação ás primeira e segunda parcelas, via-se

pelos documentos apresentados pela impugnante que a empresa não logra-

ra elidir o motivo da glosa, permitindo concluir não serem os lança-

mentos sustentados por documentação hábil e idÕneag
.	 .	 _ . . .

,

2) quanto â terceira parcela, glosa de desr4sas finan-

ceiras, no valor de Cz$ 79.050,00, tendo em vista que a em(resa proce-

deu corretamente no sentido de desfazer o efeito negativo ro resultado

do período, como demonstrado, era de se retirar da base de cálculo o

referido valor, correspondente á despesa glosadag

b. DESPESAS mno COMPROVADAS 
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11Acórdão nr. 101-85.465
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. a irregularidade fora sanada com a impugnação, em. fa- 	 E

ce dos documentos comprobatórios apresentados com a mesma, pelo que 	
1,

1

devia o respectivo valor ser retirado da base de cálculo do lançamen- 	 .
.
. ,

tog
,i

c. omIssno DE RECEITA DE CORRECM0 MONETARIA	
E

1) a parcela de empréstimo junto á coligada FRUTOP, que 	 E
E

segundo a impugnante trata-se de adiantamento recebido para aquisição ,
de matéria-prima, devia ter a tributação mantida, vez que não encon-

E

trava amparo legal, e que, ao contrário, segundo o PN/CST 23/83, a 	 í'l,u
11

forma pela qual o empréstimo se exteriorizava não era relevante para

apliçação da norma legal, cujo entendimento era reforçado pelo PN1CST
11,

10/85 9 segundo o qual os negócios envolvidos no prece:ito . estatuído pe-	 .

lo ar t. 21 do DL nr. 2.065183 não estavam restritos a empréstimos em
1

dinheiro, envolvendo opera es outras, tendo em vista o conceito de 	 t
II

mútuo expresso no art. 1.256 do Cod. Cívilg	 u,
U,
U
11u

2) quanto á parcela envolvendo a Agropecuária Arvoredo

81A, o demonstrativo apresentado pela empresa por ocasião da Dilig@n-
11

cia Fiscal não correspondia ás alegaçUes, cuja análise fazia concluir 	 11
11

pela improcedOncia do inconformismog
U

3) quanto a tributação relativa aos créditos junto à
1,

coligada Ca :1 	 Adm. e Com. Ltda., em face dos argumentos e das provas

apresentadas na impugnação, descabia a imputação efetuadae'

	

m

:

(

.11
11
1

_.

4) com refer@ncia à parcela de correção m	 -	 rone„,1 ia sobe	 il
empréstimos junto à Jereissati Centros Comercial Ltda., imp .estável o

argumento da impossibilidade de lançamento, porquanto a impertãncia em

r	 'foraora utili d p	 i	 rzaa ara ntegaliza	 d c	 l	 cção e apita na o 1 .igdaa. Em-

dU

u
1

E
bora a empresa tenha feito todo esforço para cumprir os requisitos do	 11.,
PN CST nr. 17/84, para fugir da correção monetária do crédito, restara 	 1

1

vencida, em primeiro. lugar, porque a capitalização dera-se após decor-

ridos mais de 120 dias da data de encerramento do período -base em que

se originou o crédito, e, em segundo lugar, o valor do crédito não fo- 	 .,

ra preservado para atender à capitalizaçãog

1
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5) quanto á alegação de erro no demonstrativo da base

tributável da correção monetária, apôs analisar (mediante demonstrati- 	 .

vo) a movimentação do mútuo, justificava-se a divergOncia, cujo valor

da correção monetária passava a ser de Cz$ 1.814.581,79, sendo este o
,

valor tributáveig
,

d. POSTERGAs:AO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

,,
. apenas a segunda parcela relativa á constituição in-

devida para pagamento de despesas financeiras fora objeto de impugna-

ção, sendo que, da DiligOncia Fiscal efetuada, restara constatado que

a impugnante se apropriara integralmente no exercício os encargos fi-

nanceiros que pertenciam ao futuro, inobservando o regime de compet@n-

cia previsto no D.L. 1.598/77g que, com base na documentação apresen-

tada pela empresa, elaborara demonstrativo (fls. 486) pelo qual manti-

nha-se a glosa, porém no valor apurado de Cz$ 1.846.484,63g

e. COMPENSAçg0 INDEVIDA DE PREjUIZO FISCAL 

. a alegação da impugnante quanto à duplicidade de re-

colhimento do IRFonte, tanto pela tomadora, quanto pela prestadora dos

serviços, implicando o fato no oferecimento à tributação, em forma de

pagamento, do total ora arrolado pelo fisco, não descaracteriza a

omissão de receita, ao registrar as notas fiscais pelo seu valor lí-

quido de IRF, sendo o resultado do exercício indevidamente reduzido.

,-;'--.-
Para concluir a decisão recorrida, demon . ...,ê0115 a nova

configuração do crédito tributário, em função das alterautes introdu-

zidas.

Em sua peça recursal de fls. A94/501, a Recorrente, via

seu advogado (Procuração ás fls. 502), vem á presença de , :te Colegiado„

em tempo hábil, solicitar seja reconhecido o seu direitc de utilizar o

excesso de benefício fiscal apurado nos anos em tela (1986 e 1987),

julgado provido o recurso e cancelado o débito tributário lançado.
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Para tanto a Recorrente expos, em síntese::

1 que contestou 12 das 16 alegaçaes do autuante, reco-

nhecendo 4 como procedentes, tendo, contudo, impugnado a totalidade do

L ançamento sustentando que deveria ser compensado o imposto lançado no

Auto com o saldo do benefício fiscal relativo ao lucro da exploração

de atividade incentivada (SUDENE) não utilizado nas deciaraçbes de

rendimentos, em razão de o beneficio estar limitado ao valor do impos-

to a pagarg

2. que a Decisão recorrida não acolhera os mencionados

argumentos, tendo considerado totalmente improcedente o lançamento re-

lativo a tr@s tópicos do item 1.1. e parcialmente o relativo a outros

dois, sendo os demais desconsideradosg

3. que a Decisão recorrida se equivocara por não admi-

tir que o imposto lançado no Auto fosse absorvido pelo excesso de be-

nefício fiscal não aproveitado pela Recorrente nos exercícios de 1987

e 1988, cujo excesso compensaria com sobras o imposto em causag

4. as Portarias anexadas ao processo (que menciona) re-
,

conheciam e declaravam que a mesma gozava do benefício de isenção toai

do imposto de renda sobre o lucro da exploração das atividades nelas

mencionadas, nos termos dos ar t,, 412, 440 e seguintes do RI R/50

5. para aplicação do beneficio, o imposto incidente so-

o lucro da exploração era deduzido do imposto sobre o lucro real.

Assim, o lucro da exploração não afetava o lucro real, nem os prejuí-

zos porventura apurados, nem dava ensejo à restituicão de imposto ou a

acúmulo para utilização em exercícos posteriores, mesmo existindo ex-

cesso de benefício, tendo em vista que o imposto que incid ..</S obre o
lucro da exploração era maior do que o que incidiria soy-e . o____. lucro

•• ./realg



13
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10380/001.899/91-51

Acórdão nr. 101-85.465

6. com base no art. 412 do RI R/80 (transcrito), calcu-

lou o beneficio a que tinha direito, em cada exercício, conforme De-

claraçffes anexas, apurando lucros da exploração isento nos valores de
1

Cz$ 1.503.620,00 (11.131,76 OTN), no exercício de 1987, e de Cz$

111.9.552„001„00 (37.385„04 °TN) „no exercício de 1.988;

I
17. inobstante, em face do limite de utilização do bene-

fício ser o imposto apurado com base no lucro real, a recorrente dele

não se utilizou no exercício de 1987, pois não apresentou lucro real

e, consequentemente, não havia imposto a pagar, quanto ao exercício de

1988, utilizara apenas Cz$ 1.053.238,00 (1.979,96 OTN), havendo, em

ambos exercícios, excesso de lucro da exploração, ou seja Cz$

1.503.620,00 (2.875,05 OTN), em 1987, e Cz$ 18.516.763,00 (35.405,58

OTN), em 1988g

8. a fiscalizacão não lançou qualquer valor referente
E

	ao exercício de 1987, vez que havia prejuízo fiscal a compensar, mas 	 E
	em relação ao de 1988, adicionara ao lucro real as imoportâncias su- 	 1

postamente subtraídas â tributacão, alem do prejuízo fiscal que consi-

derou compensado no exercício anterior, perfazendo um total de Cz$

10.874.175,99 (20.792,32 OTN), que, mesmo desconsiderando sua redução,

em razão da Decisão recorrida, era inferior ao excesso do lucro da ex- .¡
ploração daquele exercíciog

9. a Decisão recorrida considerara improcedente a argu- 	 E
mentação, de defesa com base no PN/CST nr. 11/81, que tratava de

ria divesa, o que se via na ementa da referida Decisão::

"ISENÇn0 DO IMPOSTO PARA EMPREENDIMENT3S NA AREA
DA SUDENE. O gozo da isenção ou reduç'io do Impos-
to, como incentivo ao desenvolvimento regional e
setorial, depende de escrita mercantil regular e o
montante do benefício, com base no lucro da explo-
ração, •stà restrito aos valores nela registrados,
não se justificando a recomposição da base de cál-
culo do beneficio pela superveniOncia de lançamen-
to de ofício ou suplementar, com origem em omissão
de receitas ou valores indedutiveis não oferecidos
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10,, embora os valores lançados alterassem o cálculo do

lucro da exploração, no caso, em seu beneficio. a Recorrente não plei-

teara a alteração da base de cálculo de seu lucro da exploração, para

aumentar o seu montante, hipótese contida no item 11 do PN/CST 11/81 e

na • ementa da decisão recorridag

11. não estava em discussão o entendimento do PN em

causa, o qual tinha sido acolhido pelo Conselho de Contribuintes, a
,exemplo do Acórdão nr. 101-77.655/88 (cuja ementa transcrevem a fls.

498), e, dentre outros, no mesmo sentido, os de nr. 101-77.312/87 e

105-2.324/87, havendo, em sentido corrtrário, apenas, pelo que sabia, a

decisão proferida no Ac. rir,. 105-02.384/87g

12. a hipótese em causa era outra, pois não se cogitava

de alteração do lucro da exploraçãog que este Conselho bem havia sabi-

do ditinguir as hipóteses de alteracão da base de cálculo do benefi-

cio, versadas nos Acórdãos citados, da alteração de limite de aprovei-

tamento do mesmo em face das modificaçffes do lucro real. Sc.:' era certo,

de um lado, que o lançamento de ofício, decorrente do não oferecimento

à tributação de despesa indedutível ou de receita, não ensejava a al-

teração da base de cálculo do benefício, também era certo que o limite

do benefício, por derivar do próprio lucro real, era necessariamente

alterado quando havia lançamento suplementar e aumento doimposto devi-

do.	 Nesse	 sentido, cítados os Acórdãos nr.	 103-06.287/84	 e

. 103-07.811/87 (ementas transcritas), destacando que um deles tinha co-

mo relator o Dr. URGEL PEREIRA LOPESg

13 quanto ao fundamento da decisão de que a legislação

do imposto de renda condiciona a utilização do benefício ao registro

de seu montante em reserva especial, não passível de distribuição aos

sócios ou acionistas, o que não fora observado pela Recorrente, não

pode tal condição ser imposta, vez que não tinha havido imposto a pa-

gar, tendo registrado prejuízo no balanço de 1986, o qual aum 	 jyé
:....
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exercício social emcerrado em 1987. Assim, não havendo lucros no pe-

ríodo coberto pelo Auto de Infração, não se pode cogitar de sua cl is -

tribuiçãog

14. em síntese, os valores adicionados ao lucro real

pela fiscalização eram menores que os excessos de incentivo fiscal

apurados nos exercícios de 1987 e 1988, conforme quadro demonstrativo

anexo, não tendo havido distribuição de lucros apurados nesses exercí-

cios.

ãs fls. 503/529, documentos trazidos pela recorrente,

para instruir seu arrazoado.

E o relatório.

-7

,

,
1
1

,,
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VOTP

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

O recurso voluntârio centrou as suas consideraçVes no

fato de que,. mesmo considerados como ~idos os diversos lançamentos,

nada poderia ser exigido da Recorrente, vez que a parcela dó 'imposto

que incidiria sobre o lucro da exploração - valor do incentivo -, se-

ria superior ao valor da parcela d•ida a titulo de lucro real. 	 V

São suas as seguintes afirmaçbes "Para a aplicação do

benefício, o imposto que incidiria sobre o lucro da exploração (isen-

to) é deduzido do imposto calculado sobre o lucro real. Assim, o lucro

da exploração não afeta o lucro real, nem o prejuízo porventura apura-

do; também não dâ ensejo a restituicão de imposto ou acúmulo para uti-

lizacão em exercicis posteriores, mesmo na hipótese de existir excesso

de benefício, em razão de ser o imposto que incidiria sobre o lucro da

exploração maior que o imposto que incidiria sobre o lucro real."

Afirmou a Recorrente que o seu lucro da exploracão

ísento, nos exercícios de 1987 e 1988 fora de Cz$ 1.503.620,00

(14.131,76 - (:ÏTN) e no exercício de 1987 de Cz$ 19.552.001,00

(33.385,04 - (:TN) no exercício de 1988.

.	 ._
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O entendimento era o de que, qualquer valor reclamado,

como omitido, desde que o imposto reclamado, com base no lucro real,

fosse inferior ao incentivo - imposto calculado sobre a parcela do lu-

cro da exploracão -, estaria abrangido por aquele.

De outro lado o Fisco, que embora não contrariando os

dados sobre o lucro da exploração, nega qualquer benefício porque o

reclamado decorria de lançameno de ofício.

Penso que tem a razão a Recorernte quando afirma que a -

hipótese dos autos difere daquela constante do PN/CST nr. 11/81 e

acórdãos ns. 101-77.655g 101-77.312 e 105-234, no sentido de que era

vedado a recomposicão dolucro da exploração, em razão de lançamento de

ofício ou suplementar, para o efeito do cálculo do incentivo isenção.

Entendo que perfeitamente aplicável ao caso em espécie,

as decisbes deste Conselho de Contribuintes, citadas a fls. 499, ora

transcritasg

Crédito tributário apurado em acão fiscal.
Lucro da exploração. Sendo procedente o crédito tribu-
tário apurado em ação fiscal e havendo lucro provenien-
te da exportação de produtos manufaturados elou servi-
ços em valor que excede ao do crédito tributário apura-
do, é de se admitir a respectiva compensação ate onde
se igualam." (Acórdão nr. 103-06.287 - Relator Urgel
Pereira	 Lopes - Em 16.05.1984 - Unânime - DO
25.02.1986 - S.I pág. 2893)g

"IRP3 - Incentivos Fiscais - Lucros da explo ação em
ação fiscal. Se, por efeito de ação fiscal, h4 um rea-
juste para mais no lucro real, sendo esse mencr que o
lucro da exploração, e como tal usado como lim:te máxi-
mo de uso do incentivo fiscal, tal reajuste auftenta pa-
ra mais a margem de direito ao incentivo de que se tra-
ta. Recurso procedente." (Acórdão nr. 103-07.811 - Re-
latar. Dícier de Assunção - 23.02.87 - unânime - DOU
28.05.1987 - SI - pág. 8050)."
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Fico ainda com o argumento da Recorrente no sentido de

que é de ser afastada a alegação de que a utilização do beneficio

fiscal estaria condicionada ao seu registro em conta de reserva espe-

cial, não passivel de distribuição aos sócios.

E que no caso dos autos, o beneficio não foi usado pela

ausOncia de imposto a pagar, enqanto é certo a presença de prejuizos

nos exercícios respectivos.

Em caso como o dos autos, os autores de "Imposto de

Renda das Empresas" - Hiromi Higuchi e Fábio Hiroschi Higuchi, lea.

Edição - 1993, mais uma vez registramg

"Se, por efeito de ação fiscal, há um reajuste para
mais no lucro real, sendo este menor que o lucro da ex-
ploração, e como tal usado como limite máximo de uso do
incentivo fiscal, tal reajuste aumenta para mais a mar »»
gemde direito ao incentivo de que se trata, conforme
decidiu o lo. C.C., no ac. nr . 103-07.811/87 (DOU de
28.05.87).

Aquela situacão ocorre quando o lucro real é menor que
o lucro da exploração e o benefício ficai estiver limi-
tado ao lucro real. Assim, por exemplo, uma empresa na
ára da SUDAM ou SUDENE, com isenção de 100%, tem lucro
da exploração de 1.000 e lucro real de 600. Se a fisca-'
lizaçffo apurar despesa não dedutível de 200, a empresa
não terá imposto a pagar porque o lucro real para 800
que é inferior ao lucro da exploração que continua com
1.000". (pág. 367 - Atlas).

Assim, embora considerando procedentes as acuSaçffes,

parcial o nosso provimento, embasado no fato de que os valores recla-

mados não ultrapassaram o valor do incentivo, não atingidos pelas ,fal-

tas ou omissbes. Devendo ser procedido os ajustes.
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